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1. Definição do objeto

SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO - SETUR/AL

 Processo Administrativo n° E:29032.0000000784/2026
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Constitui objeto da presente contratação o patrocínio para realização de Mega Famtour no Estado de Alagoas, no período de 03 a 11 de outubro de
2026, destinado a 30 (trinta) agentes de viagens de diferentes localidades da Argentina, com foco na promoção e comercialização do Destino Alagoas no
mercado argentino, conforme condições, exigências e contrapartidas estabelecidas neste instrumento e na proposta apresentada.

1.1.1. As ações acima descritas integram uma única estratégia promocional e possuem caráter complementar, de modo que a execução do objeto
compreende todo o período necessário à realização das ações que compõem a solução contratada, encerrando-se a programação prevista com a conclusão
do famtour, em 11 de outubro de 2026.
 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

01 Patrocínio

Descrição complementar: 
Patrocínio para realização de 
Mega Famtour em Alagoas 
destinado a 30 agentes de 

viagens argentinos.

24732 UN 01

   (setenta e  R$ 78.000,00
oito mil reais).

R$ 78.000,00 (setenta e 
oito mil reais).

1.2  O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro  do corrente exercício financeiro, contado da sua divulgação no Portal Nacional de
Contratações Públicas – PNCP, na forma doart. 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

UASG 450805
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2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Documento de Formalização da
Demanda - DFD, apêndice deste Termo de Referência.

 

3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
3.1. A descrição da solução e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo
de Referência.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade
4.1  Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam
no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
4.1.1 Dar preferência - em relação aos materiais utilizados na execução dos serviços - à utilização de produtos constituídos, no todo ou em parte, por
materiais reciclados, atóxicos, biodegradáveis, conforme ABNT NBR – 15.448-1 e 15.448-215. Os materiais devem ser acondicionados,
preferencialmente, em embalagens recicladas ou recicláveis, preferencialmente de papelão ou de plástico à base de etanol de cana-de-açúcar.
4.1.2 São proibidas, à Contratada, as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos derivados da confecção dos
produtos:
- Lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos;
- Lançamento in natura a céu aberto; 
- Queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa finalidade;
- Outras formas vedadas pelo poder público.

Subcontratação 
4.2 Não é admitida a subcontratação do objeto.

Garantia de Contratação
4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,de 2021.

Vistoria
4.4 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

Obrigação de divulgação de informações relativas ao Patrocínio
4.5. Promover, quando cabível, a afixação de placa informativa em local de fácil visualização durante a realização dos eventos patrocinados, contendo,
no mínimo, o número do contrato, o valor do patrocínio, a identificação das partes contratantes e a data de realização do evento, em conformidade com a
Lei Estadual n.º 8.014/2018. 

Contrapartidas Institucionais e Mercadológicas
4.6. A contratação deverá contemplar a realização de Mega Famtour no Estado de Alagoas, conforme proposta apresentada pela ALL SEASONS, por
intermédio de sua representante exclusiva no Brasil, OFITUR Oficina Rio de Turismo Ltda., observadas as condições, público, período e contrapartidas
estabelecidos neste Termo de Referência.
4.7. A solução contratada compreenderá a realização de Mega Famtour no Estado de Alagoas, no período de 03 a 11 de outubro de 2026, destinado a 30
(trinta) agentes de viagens de diferentes localidades da Argentina.
4.8.  Como contrapartida ao patrocínio concedido pela SETUR/AL, a contratada deverá assegurar a execução das seguintes ações institucionais e
mercadológicas em favor do Destino Alagoas:

Contrapartida Indicador mínimo de execução Forma de comprovação
Apresentação institucional do Destino Alagoas aos 
agentes participantes

Realização de apresentação com 
duração de até 40 minutos

Programação oficial e registros fotográficos e/ou 
audiovisuais

Visita técnica aos municípios turísticos de Alagoas 
durante o famtour

Realização das visitas técnicas 
integrantes da programação

Programação/roteiro executado, registros 
fotográficos e relatório de execução



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

3 de 8

Disponibilização de espaço para divulgação do Destino 
Alagoas durante a programação

Disponibilização efetiva do espaço 
institucional previsto

Registros fotográficos e/ou audiovisuais

Distribuição de material informativo do Destino Alagoas Disponibilização do material aos 
participantes

Registros fotográficos e relatório de execução

Inserção do Destino Alagoas na programação oficial da 
ação

Identificação do Destino Alagoas na 
programação oficial

Programação oficial, convite ou peça equivalente

Público previsto
4.9. Para fins de planejamento e acompanhamento da execução, estima-se o alcance presencial de 30 (trinta) agentes de viagens de diferentes localidades
da Argentina no Mega Famtour a ser realizado no Estado de Alagoas.
4.9.1. A aferição do público efetivamente participante deverá ocorrer mediante apresentação de lista de participantes, relação de inscritos/credenciados,
registros de presença ou documento equivalente, acompanhada de relatório de execução e registros fotográficos das respectivas ações.
4.9.2. Os quantitativos previstos serão confrontados com a documentação apresentada na prestação de contas, cabendo à fiscalização registrar o público
efetivamente alcançado em cada ação.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Execução
5.1. A execução do objeto compreenderá o período de 03 a 11 de outubro de 2026, correspondente à realização do Mega Famtour no Estado de Alagoas,
sem prejuízo do prazo necessário à apresentação e análise da documentação comprobatória das contrapartidas executadas.
5.2. A execução material do objeto observará o seguinte cronograma:
Ação: Mega Famtour – Estado de Alagoas
Período: 03 a 11/10/2026
Público previsto: 30 agentes de viagens.
5.3. O Mega Famtour possibilitará aos agentes de viagens participantes conhecimento presencial do Destino Alagoas, de seus produtos, serviços,
atrativos e municípios turísticos, mediante realização das atividades e visitas técnicas previstas na programação.
5.4. A execução material do objeto será considerada concluída após o encerramento da programação, em 11 de outubro de 2026, sem prejuízo das
obrigações posteriores relativas à comprovação das contrapartidas, fiscalização, prestação de contas e demais providências necessárias ao encerramento
da contratação.

Procedimentos de transição e finalização do contrato
5.5. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de
mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O contratante poderá convocar  representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalização
6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021,
art. 117, caput).
6.5.1. A fiscalização acompanhará a execução das ações integrantes da solução contratada, observando o cronograma estabelecido neste Termo de
Referência e o cumprimento das contrapartidas institucionais e mercadológicas assumidas pela contratada.
6.5.2. O acompanhamento deverá considerar a realização do Mega Famtour no período de 03 a 11 de outubro de 2026, o público efetivamente
participante e o cumprimento das contrapartidas previstas neste Termo de Referência.
6.5.3. Caberá à fiscalização registrar as ocorrências relacionadas à execução, confrontar os documentos comprobatórios apresentados pela contratada
com as obrigações estabelecidas neste Termo de Referência e certificar o cumprimento das contrapartidas para fins de recebimento e pagamento.

Fiscalização Técnica
6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração.
6.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a
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descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção.
6.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato.
6.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
6.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato
6.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração.
6.15. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for ocaso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
6.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
6.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
6.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
6.20. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Avaliação da Execução
7.1. A avaliação da execução do objeto será realizada mediante o confronto da documentação apresentada pela contratada com as obrigações,
contrapartidas e indicadores estabelecidos neste Termo de Referência, para fins de aferição do efetivo cumprimento do objeto contratado.
7.1.1. Constatado o descumprimento total ou parcial das ações, obrigações ou contrapartidas previstas neste Termo de Referência, a fiscalização deverá
registrar a ocorrência e adotar as providências cabíveis, observadas as disposições contratuais e assegurados o contraditório e a ampla defesa.
7.1.2. Para fins de comprovação da execução do objeto, a contratada deverá apresentar relatório de execução acompanhado, conforme aplicável, dos
seguintes documentos:
I – registros fotográficos e/ou audiovisuais das ações realizadas;
II – programação oficial das ações;
III – listas, relações de participantes, registros de inscrição, credenciamento ou documentos equivalentes que permitam aferir o público efetivamente
participante;
IV – materiais institucionais e promocionais utilizados;
V – programação ou roteiro efetivamente realizado durante o famtour;
VI – registros da apresentação institucional do Destino Alagoas; e
VII – demais documentos aptos a comprovar o cumprimento das ações, obrigações e contrapartidas estabelecidas neste Termo de Referência.
7.1.3. A documentação apresentada deverá permitir a identificação das atividades realizadas e a aferição do público efetivamente alcançado, tomando-se
como referência a participação prevista de 30 (trinta) agentes de viagens no Mega Famtour em Alagoas.
7.1.4. A fiscalização confrontará a documentação apresentada com os indicadores e formas de comprovação estabelecidos neste Termo de Referência,
registrando o cumprimento integral ou eventual execução parcial das obrigações e contrapartidas.

Do recebimento
7.2. O objeto será recebido provisoriamente no prazo de até 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, após a conclusão da última ação
integrante da solução contratada, prevista para 11 de outubro de 2026, mediante apresentação do relatório de execução e da documentação comprobatória
prevista neste Termo de Referência.
7.3. O prazo de que trata o item anterior será contado do recebimento da documentação comprobatória da execução integral do objeto apresentada pela
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contratada após a conclusão das ações previstas.
7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter técnico.
7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento
das exigências de caráter administrativo.
7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
7.7. Para efeito do recebimento provisório, o fiscal técnico deverá analisar a documentação apresentada pela contratada e aferir o cumprimento das
ações, obrigações, contrapartidas e indicadores estabelecidos neste Termo de Referência, registrando o resultado da avaliação em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato.
7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega
do último;
7.7.2. Verificadas inconsistências ou insuficiências na documentação comprobatória apresentada, a contratada será notificada para promover os
esclarecimentos, correções ou complementações cabíveis, sem prejuízo das medidas aplicáveis em caso de descumprimento das obrigações contratuais.
7.7.3  A fiscalização não efetuará o ateste da execução integral do objeto enquanto pendentes inconsistências que impeçam a comprovação do.
cumprimento das ações e contrapartidas previstas neste Termo de Referência.
7.7.4. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando executado em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e
na proposta, sem prejuízo da aplicação das medidas cabíveis.
7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.9. O objeto será recebido definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, após a verificação do cumprimento das ações, obrigações e contrapartidas estabelecidas neste Termo de Referência, e
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo aos seguintes procedimentos:
7.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII,
Decreto nº 11.246, de 2022).
7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão.
7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.
7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no
instrumento de cobrança.
7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da contratada pelo cumprimento das obrigações assumidas e pela adequada
execução do objeto.

Liquidação
7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período.
7.14. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:
7.15.1. o prazo de validade;
7.15.2. a data da emissão;
7.15.3.os dados do contrato e do órgão contratante;
7.15.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.15.5. o valor a pagar; e
7.15.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
7.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133/2021.
7.18. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no procedimento de
contratação, bem como ao SICAF, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas –
CNEP para identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.19. Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
Contratante.
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7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização
da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado
não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
7.23. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa.
7.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) de correção monetária.

Forma de pagamento
7.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.26.O Contratado assumirá os custos decorrentes da transferência de valores caso indique conta bancária que não seja da Caixa Econômica Federal –
CEF.
7.27. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.27.1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.28. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.29. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso
I, da Lei nº 14.133, de 2021.

Regime de execução
8.2. O regime de execução será por preço global, considerando a contratação da solução em seu conjunto, conforme condições e contrapartidas
estabelecidas neste Termo de Referência.
8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto
à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta ao SICAF, CEIS e CNEP.
8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992,
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 8.8. Caso atendidas as condições para
contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a
respectiva documentação atualizada.
8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão
estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS,
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
8.13. Para fins de contratação, deverá o interessado comprovar os requisitos de habilitação a seguir.

Habilitação jurídica
8.14. A habilitação jurídica será comprovada mediante apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no
Registro Público de Empresas Mercantis competente, acompanhado dos documentos comprobatórios de seus administradores.
8.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da respectiva consolidação, quando aplicável.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
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8.16  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.17 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela ProcuradoriaGeral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.18 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.19 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a
partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
8.20 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo DecretoLei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.21  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou distrital, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.23 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata;
8.24 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da
respectiva legislação de regência.

Qualificação Técnica
8.32. A qualificação técnica será demonstrada mediante documentação apta a comprovar a capacidade da contratada para execução das ações de
promoção e marketing turístico objeto da contratação.
8.33. Deverá integrar a instrução documentação comprobatória da legitimidade da OFITUR Oficina Rio de Turismo Ltda. para representar a All Seasons
no Brasil e executar as ações objeto da contratação, nos termos da documentação apresentada pela proponente.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 78.000,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O preço estimado total da contratação é de , correspondente ao aporte de patrocínio destinado à realização doR$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais)
Mega Famtour descrito neste Termo de Referência.
9.2. A estimativa encontra-se fundamentada na proposta e na planilha orçamentária atualizadas apresentadas pela proponente, após o redimensionamento
do objeto e a exclusão da ação anteriormente prevista para 27 de agosto de 2026.
9.3. A análise da razoabilidade, compatibilidade e relação custo-benefício do valor encontra-se demonstrada nos documentos integrantes da instrução
processual, consideradas as contrapartidas remanescentes e os referenciais disponíveis nos autos.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Estado.
10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Unidade Gestora - Secretaria de Estado do Turismo - 520032.
Programa de Trabalho: 23.695. 1022. 5023 - Ampliação e Consolidação do Destino Alagoas nos Mercados Nacional e Internacional.
Natureza de Despesa : 3.3.90.41 - Contribuições.
Fonte de Recursos : 500 - Recursos não Vinculados de Impostos ou 501- outros Recursos não vinculados.
Região de Planejamento: 210 - Todo Estado.

Unidade Gestora - Secretaria de Estado do Turismo - 520032.
Programa de Trabalho: 23.695. 1022. 3664 - Diversificação e Ampliação da Oferta de Produtos Turísticos de Alagoas.
Natureza de Despesa : 3.3.90.41 - Contribuições.
Fonte de Recursos : 500 - Recursos não Vinculados de Impostos ou 501- outros Recursos não vinculados.
Região de Planejamento: 210 - Todo Estado.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

8 de 8

 

 

 

 

PABLO RODRIGO DOS SANTOS SILVA LIMA
Responsável pela contratação direta

 Assinou eletronicamente em 29/09/2026 às 15:05:31.
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